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Carlos Antonio Luque (*)

o desafio do crescimento econômico

As taxas de crescimento do produto interno bruto bra-
sileiro nos dois últimos anos - ao redor de 5% - revelam 
significativa recuperação e levam imediatamente à 
seguinte pergunta: estaríamos entrando em um ciclo 
de expansão mais duradouro? Esta questão adquire 
um sentido mais emblemático quando a observação 
da nossa experiência nas últimas décadas revela que 
o último ciclo de expansão mais duradouro foi no 
já longínquo período 1968/1973, conhecido como o 
período do milagre.

Para tentar responder a esta questão, nos baseare-
mos nos resultados produzidos pelo mais recente 
estudo efetuado pela Comissão para o Crescimento 
e Desenvolvimento Econômico, do Banco Mundial, 
cujo objetivo primordial é entender o fenômeno do 
desenvolvimento através da experiência dos países 
mais bem-sucedidos durante as décadas de 1950/1980.1 
Já de antemão podemos afirmar que o ideal seria pro-
piciar uma resposta mais precisa, mas infelizmente 
não a possuímos. Durante as linhas que se seguem, o 
leitor atravessará um caminho muito mais dominado 
por incertezas, dúvidas, questionamentos, do que por 
convicções sobre o processo de desenvolvimento. 

A Comissão para o Crescimento e Desenvolvimento 
Econômico, do Banco Mundial, lançou recentemente 
um novo estudo sobre a experiência do crescimento 
dos diversos países selecionados, com base na ex-

periência mais exitosa de crescimento econômico 
observado nas décadas de 1950/1980. Esse estudo con-
tou com a participação de importantes economistas 
acadêmicos, empresários e administradores públicos, 
que trouxeram importantes lições sobre o crescimento 
econômico. Para tanto, foram selecionados os seguin-
tes países: Brasil, Botswana, China, Hong Kong (Chi-
na), Indonésia, Japão, Coréia, Malásia, Malta, Oman, 
Singapura, Taiwan (China) e Tailândia. 

No caso do Brasil, acreditava-se que o fenômeno infla-
cionário que dominou nosso cenário econômico desde 
meados da década de 70 até o inicio do Plano Real fos-
se o principal entrave para o nosso desenvolvimento. 
Essa crença derivava do fato de que os estudos sobre 
crescimento econômico tradicionalmente revelam 
a estabilidade macroeconômica como característica 
dos países que apresentam maiores taxas de cres-
cimento de seu produto. Entretanto, mesmo após a 
estabilização de preços, o fenômeno do crescimento 
tem se revelado muito mais complexo, exigindo ou-
tras condições para que se possa lançar o país numa 
rota virtuosa de crescimento dos bens e serviços de 
maneira consistente. 

O objetivo deste artigo é destacar dois pontos impor-
tantes que foram identificados pela Comissão e que 
julgamos relevantes para a discussão e análise do 
processo de crescimento econômico. O primeiro ponto 
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economistas, empresários e administradores públicos 
se debrucem sobre esse tema, procurando evitar idéias 
preconcebidas, pois sabemos ainda relativamente 
pouco para tirar conclusões e receitas que com certeza 
serão posteriormente desmentidas pelos fatos.

1  O estudo realizado denomina-se  The Growth Report – Strate-
gies for Sustained Growth and Inclusive Development.  Commis-
sion on Growth Development, may 2008. (*) Professor titular da FEA-USP e atual Presidente da FIPE.  

(E-mail: cluque@usp.br)
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Fernando Homem de Melo (*)

o início de um novo ciclo de crescimento 
agrícola à frente? oportunidades 
e problemas

Este é o primeiro de alguns artigos que, como o título 
indica, analisará se estamos iniciando (ou já iniciamos) 
um novo ciclo de crescimento do setor agrícola, as 
oportunidades que surgiram e eventuais problemas. 
Esses artigos abordarão, nos próximos meses, os se-
guintes tópicos:

a.	 Da crise de 2005/06 à recuperação em 2007/08;

b.	 O início do ajustamento contracionista verificado 
em 2005/06;

c.	 As evidências do início de um novo ciclo de cres-
cimento;

d.	 As razões para a retomada do crescimento agrícola 
e, de modo mais geral, do agronegócio;

e.	 Problemas, oportunidades e conseqüências.

Este artigo analisará como pano de fundo os dois 
primeiros tópicos.

1.	 da crise de 2005/06 à recuperação em 2007/08

Em nosso entendimento, a principal razão para a cri-
se (renda agrícola) em 2005 e 2006 foi o forte aperto 
monetário feito pelo Banco Central entre setembro 
de 2004 e novembro de 2005. Neste último mês nossa 
taxa SELIC chegou a 19,75% ao ano.  Nossa taxa real 
de juros chegou, por muitos meses, a ser a mais alta 
do mundo. Certamente, o objetivo maior era a redução 
da inflação. Para tanto, a variável mais eficaz a curto 
prazo é a apreciação da taxa de câmbio (via arbitra-
gem de juros). A seguir, mostramos a evolução de 
nossa taxa de câmbio nominal (E) a partir de agosto 
de 2004, o mês imediatamente anterior ao início do 
aperto monetário:

Ē 08/04:	R$  3,002 / US$

Ē1ºs./05:	R$ 2,572 / US$ (média do primeiro semestre 
de 2005)

Ē 11/05:	R$ 2,208 / US$ (mês do encerramento do 
aperto monetário)

Ē 15/05/07: R$ 1,991 / US$ (rompida a barreira de  
           R$ 2,000/US$)

Ē 09/07:	R$  1,889 / US$ 

Ē 07/08:	 R$  1,592 / US$

Portanto, durante o período do aperto monetário 
houve apreciação cambial de 26,4%. Durante todo 
o período houve grandes compras de dólares pelo 
Banco Central e, atualmente, nossas reservas são da 
ordem de U$ 200 bilhões. Dados os preços interna-
cionais (em dólares), a apreciação do câmbio levaria 
a menores preços em reais. O índice de preços reais 
aos produtores (feijão, milho, soja, algodão, batata, 
laranja, arroz, café, bovinos, suínos e frangos) por 
nós calculado teve a seguinte evolução (em índices, 
02/1990 = 100):

	 2003:	 118,7

	 2004:	 115,7

	 2005:	 106,0

	 2006:	 102,4

Os dados do MAPA – Ministério da Agricultura, 
Pecuária e Abastecimento, estimados por José Garcia 
Gasques em julho último sobre o valor bruto da pro-
dução para vinte produtos vegetais (em R$ bilhões) 
evidenciam a gravidade da crise e, até mesmo, o 
problema do endividamento que se arrasta até hoje 
(valores reais):
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	 1999:	 105.057

	 2002:	 124.295

	 2003:	 143.085	
Euforia

	 2004:	 139.612	

	 2005:	 116.686	
Crise

	 2006:	 116.534	

	 2007:	 134.070	
Recuperação

	 2008 (est):	 156.765	

Comparando-se os anos de 2003 e 2004 com os de 2005 
e 2006, a agricultura perdeu R$ 49,5 bilhões em sua 
renda bruta. Essa é uma razão para que a atual recu-
peração, em termos de aumentos de área cultivada, 
não seja tão rápida quanto seria de se esperar.

2.	 o início do ajustamento contracionista verificado na  
	 safra de 2005/06

O início do aperto monetário, em setembro de 2004, 
pegou os agricultores em pleno início de plantio da 
safra de grãos e, em sua totalidade, não foi inteiramen-
te por eles antecipado. Desse modo, o efeito maior foi 
em menores preços recebidos no primeiro semestre de 
2005 do que na área cultivada e na produção obtida 
no primeiro semestre de 2005. Isso está evidenciado 
com os dados mostrados acima. Comparando-se o 
valor bruto da produção de 2005 e 2004, houve uma 
redução de R$ 22,9 bilhões (- 16,4%). Aí está a origem 
do atual e controvertido endividamento agrícola.

O completo ajustamento contracionista ocorreu na 
safra 2006/07. Em setembro de 2006, antevéspera 
do plantio, a taxa de câmbio foi de R$ 2,166 / US$. A 
redução da área plantada com grãos – com destaque 
para a soja - de 3.468 hectares foi expressiva nessa 
safra, especialmente no Centro-Oeste. Naquele ano, 
2006, houve a esperada combinação de área menor 
e preços menores. Apesar dessas condições desfavo-
ráveis para o plantio em 2006/07, houve aumento na 

produção de grãos graças ao excepcional desempenho 
da produtividade.

Em resumo, 2007 pode ser considerado o ano da tran-
sição para aquilo que chamamos de um novo ciclo de 
crescimento do setor agrícola brasileiro. Apesar de 
uma área de grãos menor, a produção foi maior, os 
preços foram maiores (a partir do mercado interna-
cional) e a renda bruta foi maior, embora menor que a 
dos anos de 2003 e 2004. Isso tudo, apesar da taxa de 
câmbio ter continuado seu processo de apreciação.

(*) Professor Titular do Departamento de Economia da FEA-USP e 
Pesquisador da FIPE – Fundação Instituto de  

Pesquisas Econômicas. (E-mail:- fbhm@usp.br).




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Abundam informações, as mais desencontradas, de 
diferentes fontes, assim como análises contendo dife-
rentes opiniões, na sua maioria infelizmente viesadas, 
segundo posições ex-ante assumidas sobre o conflito 
e sobre a Rússia. Neste artigo vou fugir dos detalhes 
descritivos do conflito – quem começou, se já havia 
preparação anterior etc. etc. – para focar em questões 
que me parece importante discutir. São elas: 

A guerra entre a Geórgia e a Rússia situa-se no 1.	
plano da disputa geopolítica internacional, na 
qual se confrontam os interesses ocidentais, mais 
especificamente os interesses norte-americanos e 
os interesses nacionais russos.

 Este confronto atualmente assume enorme gravi-
dade, com o acirramento de posições a partir da 
guerra na Geórgia, mas não teve início com ela. A 
sucessão de medidas anti-Rússia tomadas pelos 
EUA diretamente ou através da OTAN (retirada 
unilateral dos EUA, do Tratado Antimísseis Balís-
ticos, assinado por eles e pela ex-URSS em 1972, 
a posição da OTAN sobre o Tratado sobre Forças 
Convencionais na Europa, a expansão desta or-
ganização até as fronteiras da Rússia, a despeito 
da promessa verbal feita em maio de 1990 de não 
colocação de suas bases para além da Alemanha) 
já foi objeto do agressivo discurso pronunciado 
por Putin em Munique, em fevereiro de 2007. 
Posteriormente, ocorreu o reconhecimento da 
independência de Kosovo – contra a opinião da 
Rússia de que esta abriria a caixa de Pandora na 
Europa – e o programa de instalação de base de 
mísseis antibalísticos na Polônia e de radar na Re-
pública Tcheca, fortemente objetado pela Rússia.  
A despeito das manifestações contrárias da Rússia, 
é evidente a intenção da OTAN de continuar sua 

expansão até os limites da fronteira russa, com a 
integração da Geórgia e da Ucrânia. Na Ucrânia, 
a situação política interna vem impedindo a con-
secução desta intenção. Quanto à Geórgia, já há 
algum tempo vem sendo estimulada a ingressar na 
organização, recebendo assistência e treinamento 
militar, ainda que retoricamente para o envio de 
tropas ao Afeganistão. Segundo artigo publicado 
na London Review of Books (Tony Wood), os gastos 
militares georgianos elevaram-se de US$ 84 mi-
lhões em 2004 (ano da assunção de Saakashvili à 
Presidência da Geórgia) para US$ 339 milhões em 
2006, tendo o parlamento da república aprovado 
um orçamento em julho de 2008, que eleva estes 
gastos para US$ 1 bilhão.

A questão de fundo no confronto de interesses 2.	
não é ideológica, tampouco tem a ver com a de-
fesa messiânica da democracia, decantada pelos 
EUA de Bush.  Em minha opinião, trata-se, por 
um lado, de uma luta pelo poder hegemônico 
mundial dos EUA e da manutenção do espaço 
da antiga URSS como área regional de influência 
geopolítica da Rússia; e, por outro lado, dos es-
forços – especialmente europeus – de redução da 
dependência energética (petróleo e gás) da Rússia. 
Poder e petróleo são, a meu ver, as coordenadas 
da equação geopolítica internacional que envolve 
a Rússia e o Ocidente.

É neste quadro que se coloca a guerra recente na 3.	
Ossétia do Sul. As suas aspirações separatistas, 
assim como da Abkhazia, existem desde longa 
data, mas se expressaram de forma mais radi-
cal no período que antecedeu o fim da URSS, 
quando ocorreram, durante a perestroika, as 
conhecidas explosões de nacionalismo, uma das 

Lenina Pomeranz (*)

questões para discussão sobre a 
guerra da Geórgia
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quais atingindo a Geórgia. Foram criados nas 
duas repúblicas foros nacionalistas próprios e 
acentuou-se o movimento secessionista. Como 
resposta, a Ossétia do Sul foi invadida em 1990 
pelo então presidente nacionalista da Geórgia, 
Gamzakhurdia, numa guerra que perdurou 
até março de 1992, quando, como resultado da 
guerra civil que tomou conta do país, assumiu a 
presidência Shevarnadze. Este assinou acordos de 
cessação de hostilidades com a Ossétia do Sul, in-
termediados pelo presidente Yeltsin, com base nos 
quais foi constituída uma força tripartite (Geórgia, 
Ossétia e Rússia) para assegurar o cumprimento 
dos acordos. A Abkhazia, já em meados de 1989, 
também se declarou um Estado soberano e passou 
a criar novas instituições para a formação real do 
Estado, inclusive na esfera militar, quando apro-
vou resolução de assenhorar-se e controlar todas 
as forças militares soviéticas estacionadas em seu 
território. A invasão de seu território , através da 
guerra que durou entre 1992 e 1993, foi feita no 
governo Shevarnadze, que acabou sendo derro-
tado e obrigado a estender os acordos feitos com 
a Ossétia do Sul à Abkhazia. Estavam, portanto, 
sob a tutela das forças mediadoras russas, desde 
o começo dos anos 90.

 Cabe aqui observar que a Geórgia foi reconhecida 
após a chegada de Shevarnadze ao poder, como na-
ção independente nos limites ocupados pela então 
república soviética socialista, o que coloca, perante 
as repúblicas separatistas, a questão da integridade 
territorial do país. Este critério de reconhecimento 
de regiões secessionistas – dentro dos limites ter-
ritoriais ocupados antes da independência – foi 
adotado internacionalmente, inclusive em relação 
às ex-repúblicas soviéticas, até o caso Kosovo (parte 
da Sérvia, portanto em segundo nível), quando se 
deixou de utilizá-lo. 

Com a chegada ao poder de Saakashvili, em 2004, 4.	
o quadro se alterou. Animado pelo apoio recebido 
do Ocidente para o seu ingresso na OTAN, ele 
pensou: a) que os russos não revidariam a um 
ataque às repúblicas separatistas, para não se 

indispor com o Ocidente; e b) que a OTAN ou os 
EUA viriam dar-lhe suporte em caso de resposta 
militar da Rússia, o que foi um erro de perspectiva 
trágico: a reação russa foi acachapante, avan-
çando inclusive a partes do território georgiano, 
para eliminar sua capacidade militar e reforçar a 
defesa da Abkhazia, diante de eventual ataque. 
Com a intervenção da UE, na figura do presidente 
da França, Sarkozy, chegou-se a um acordo de 
cessar-fogo, aceito com diferentes interpretações 
de alguns de seus itens pelas partes (Rússia e Ge-
órgia). Neste momento, apesar da enxurrada da 
mídia ocidental contra a Rússia, a posição desse 
país contou com o apoio não só de sua população 
(87%), como de grande número de analistas e do 
embaixador dos EUA na Rússia (entrevista ao 
Jornal Kommersant). O próprio Saakashvili reco-
nheceu ter cometido um erro de avaliação. Por que 
ele o teria cometido? Segundo interpretação de 
alguns analistas, por achar que com a reconquista 
das duas repúblicas separatistas aumentariam as 
suas chances de rápido ingresso na OTAN. Por 
outro lado, a Rússia, logo depois da reunião da 
OTAN em Bucareste, em abril, em que o ingresso 
da Geórgia e da Ucrânia foi “postergado”, passou a 
reforçar os seus laços com as repúblicas separatis-
tas, inclusive com ampla concessão de passaportes 
russos para a população ossetiana. Foi a resposta 
russa à OTAN e à independência de Kosovo.

a situação de pós-guerra 5.	

 a) Reconhecimento da independência das duas 
repúblicas, da Geórgia. Conseqüências: i) no 
plano mais geral, eliminação do critério adotado 
internacionalmente para o reconhecimento de 
regiões secessionistas; ii) para as duas repúblicas: 
finalmente a independência, ainda que  reconhe-
cida somente por alguns países, especialmente a 
Rússia e ainda que dependente da ajuda deste país; 
iii) para a Rússia: risco de desintegração interna 
(a caixa de Pandora), que ela julgou ser menor do 
que o representado pela entrada da Geórgia na 
OTAN; isolamento internacional, com ameaças 
de sanções e  isolamento formal, fáceis de dizer, 
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mas difíceis de implementar, dada a dependência 
energética  européia da Rússia; iv) para o mundo: 
agravamento das tensões internacionais. Nos 
cinco princípios em que declarou assentar-se para 
conduzir a sua política externa, Medvedev incluiu, 
como prioridade inquestionável, a proteção da vida 
e da dignidade dos seus cidadãos, estejam onde 
estiverem, assim como dos interesses de sua comu-
nidade de negócios no exterior, acrescentando que 
“deve ficar claro para todos que  quem cometer incursões 
agressivas receberá resposta”. E afirmou haver regi-
ões em que a Rússia tem interesses privilegiados 
e nas quais deve desenvolver relações especiais 
e trabalhar atentamente, identificando-as como 
suas vizinhas. Em várias ocasiões, em entrevistas, 
Medvedev insistiu que a Rússia tem que ser levada 
em conta. b) Mais recentemente, como resposta ao 
envio de navios de guerra americanos, com ajuda 
humanitária à Geórgia – o que, como assinalou 
Putin, não deixa de ser estranho, por serem navios 
de guerra e por ajudarem o agressor e não a vítima 
– a Rússia, segundo algumas autoridades militares, 
pretende realizar manobras de treinamento de na-
vios de guerra com a Venezuela no Caribe. Ambas, 
demonstrações de força que só agravam as tensões. 
Felizmente, há a turma do deixa-disso: Sarkozy já 

costura novo acordo, para dirimir desentendimen-
tos em torno do primeiro. E a ninguém interessa 
seja nova guerra fria, seja guerra quente. 

(*) Professora Associada Voluntária do EAE/FEA-USP e membro 
do Conselho Acadêmico do GACINT- Grupo de Análise da 

conjuntura Internacional, do IRI/USP.  
(E-mail: lenpo@terra.com.br).
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1.	 introdução

O presente artigo prossegue com a análise desenvol-
vida na edição anterior deste boletim Informações Fipe. 
A aplicação da metodologia GPS Matching permitiu 
estimar o efeito tratamento de políticas de redução 
do tamanho da classe no caso em que essas ultrapas-
sam o número de 30 alunos por turma. Além disto, 
o efeito tratamento do aumento da jornada escolar 
de quatro para cinco horas foi estimado aplicando-
se o estimador de Nearest Neighbor Matching para 
tratamento binário. Considerando que a hipótese 
de identificação assumida seja válida, os resultados 
obtidos por meio desta aplicação representam o efeito 
causal dessas políticas sobre a proficiência. Contudo, 
para recomendação de políticas educacionais mais 
eficientes no sentido de atingir o objetivo desejado, 
mais importante do que identificar qual política tem 
maior impacto sobre a proficiência escolar é apontar 
aquela que gera maior benefício em relação aos custos 
associados a sua implementação. 

No presente artigo, sugere-se a comparação entre 
políticas de redução do tamanho da classe e am-
pliação da jornada escolar por meio da análise de 
custo-efetividade. A análise de custo-efetividade (ou 
cost-effectiveness analysis – CEA) é uma das técnicas de 
avaliação econômica destinadas a comparar os custos 
e benefícios de alternativas de intervenção política e 
avaliar qual vale mais a pena. Neste caso, a interven-
ção que possui a maior razão entre benefício e custo 
incremental deve ser implementada. 

2.	 custos

Uma das etapas da CEA é a estimação dos custos 
associados às políticas que estão sendo analisadas. 

A análise que se segue será baseada no estudo rea-
lizado por Levin, Glass e Meister (1984), intitulado 
“Cost-effectiveness of four educational interventions”, cujo 
objetivo foi avaliar e comparar políticas de tutoramen-
to, assistência por meio de computadores, redução do 
tamanho da classe e ampliação da jornada escolar. 
As duas últimas intervenções analisadas no mencio-
nado estudo são de interesse direto para o presente 
trabalho. 

De acordo com os autores, os custos de redução no 
tamanho da classe envolvem professores e salas de 
aula adicionais. Também deve ser levado em conta 
que os custos por estudante aumentam, uma vez que 
os custos totais, mais elevados, devem ser divididos 
entre menos estudantes. O custo de uma redução 
específica no tamanho da classe pode ser calculado 
com base no número de salas e professores adicionais 
necessários para implementar a redução. Por sua vez, 
os custos associados à ampliação da jornada escolar 
podem ser estimados de forma direta. Levin, Glass e 
Meister (1984) assumem que o único custo adicional 
desta intervenção são os maiores salários que devem 
ser pagos pela hora adicional de trabalho dos pro-
fessores.

Para obter os custos dessas políticas foi utilizada uma 
planilha de cálculo dos custos de operação de uma 
escola de 1ª a 4ª série, desenvolvida pela “Tendências 
Consultoria”, Tabela 6, com o objetivo de estimar o 
Custo Aluno-Qualidade (CAQ). Com base nos dados 
contidos nessa tabela, calculou-se o custo da hora adi-
cional de um professor, principal componente do cus-
to da redução do tamanho da classe e do aumento da 
jornada escolar. O custo professor por hora foi obtido 
da seguinte forma: o custo anual de um professor com 
nível superior com carga semanal de 40 horas é de R$ 

Jaqueline Maria de Oliveira (*)

avaliação de política pública em 
educação: análise de custo-efetividade
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19.995; como o ano letivo é composto por 200 dias de 
aula, o total de trabalho no ano letivo é de 40 semanas; 
desta forma, o total de trabalho no ano, em horas, é de 
40*40=1600, o que faz com que o salário/hora de um 
professor seja igual a 19.995/1600=12,50. Para calcular 
o custo do aumento da jornada escolar, assume-se que 
o ano letivo seja mantido em 200 dias.

O outro custo variável com o tamanho da classe, mas 
não com a jornada escolar, é o custo com bens e ser-
viços. Isto ocorre devido às salas de aula adicionais, 

que implicam mais gastos com água, energia elétrica, 
limpeza, manutenção e reposição de equipamentos 
etc. Os itens Água/luz/telefone, Material de limpeza, 
Material de escritório e Manutenção e reposição de 
equipamentos, que compõem os custos com bens e 
serviços, variam conforme aumenta o número de 
turmas. Os demais itens são mantidos constantes.

A Tabela 1 ilustra o cálculo dos custos anuais totais e 
por aluno para uma escola com 400 alunos, turmas 
de 25 alunos e jornada de 5 horas.

tabela 1 - ilustração do cálculo dos custos totais e custos por aluno para um dado tamanho de classe e jornada escolar

Insumos

Número de alunos 400

Jornada diária dos alunos 5

Alunos por turma 25

Turmas 16     (=Número de alunos ÷ Alunos por turma)

Horas - total semana 400     (=Turmas x Jornada diária x 5)

Quantidade de professores 10     (=Horas total semana ÷ 40)

         

Custo anual total com um professor 19.995      

Custo professor por hora 12,50     (=Custo anual total com um professor ÷1600)

Custo anual com bens e serviços: 139.688     ={A+B+C+[(D+E+F+G)/16] x Turmas}

A- Material didático 40.000

B- Projetos de ações pedagógicas 40.000

C- Conservação predial 11.688

D- Água/luz/telefone 19.200

E- Material de Limpeza 4.800

F- Material de Escritório 4.800

G- Manut. e repos. equip 19.200      

Custo anual total Custo anual por aluno

Professor 199.950 499,88

Pessoal (outros) 113.972 284,93

Alimentação 42.662 106,66

Custos na administração central 125.635 314,09

Bens e serviços 139.688 349,22

Total     621.907 1.554,77
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Para calcular os custos para diferentes tamanhos de 
classe e jornada escolar foram imputados diversos 
valores para as variáveis “Jornada diária dos alunos” 
e “Alunos por turma”.

3.   benefícios 

Os benefícios incrementais da redução do tamanho 
da classe são os acréscimos na proficiência, dados 
pelos efeitos tratamento estimados pelo método GPS 
Matching aplicado à amostra das turmas homogêneas. 
Acredita-se que esses resultados estarão menos “con-
taminados” pelo efeito dos pares. Foram considerados 
apenas os valores para os quais o efeito tratamento 
mostrou-se significante, de acordo com o intervalo de 
confiança de 95% calculado. Por sua vez, o benefício 
incremental de aumento da jornada escolar de quatro 
para cinco horas diárias é o ATE obtido pela aplicação 
do estimador Nearest Neighbor Matching, apresentado 
na Tabela 2. 

tabela 2 - Benefício incremental de reduções no tamanho  
 da classe e ampliação da jornada escolar, em  
 termos de aumento na proficiência escolar

Redução no tamanho da 
classe (número de alunos)

Benefício incremental 
(proficiência)

41-40 1,39

40-39 1,45

39-38 1,49

38-37 1,53

37-36 1,54

36-35 1,54

35-34 1,50

34-33 1,41

33-32 1,26

32-31 1,07

31-30 0,82

Ampliação da jornada escolar 
(horas diárias)

Benefício incremental 
(proficiência)

4 - 5 hs 8,36

A Tabela 2 mostra que o benefício incremental do 
aumento da jornada escolar de quatro para cinco 

horas diárias é de 8,36 pontos na proficiência em 
matemática, ou 0,20 desvios padrão na distribuição 
de notas. Por sua vez, o benefício incremental de 
reduzir o tamanho da classe de 41 para 40 alunos é 
de 1,39 pontos na proficiência em matemática de um 
aluno da 4ª série; de 37 para 36 alunos, o benefício 
incremental correspondente é de 1,54 pontos; e 0,82 
pontos é o benefício de uma redução de 31 para 30 
alunos. A partir de 30, a redução do número de alunos 
não gera benefícios.

Considerando a redução média de oito alunos no 
tamanho da classe gerada pelo Projeto STAR, os 
resultados da Tabela 8 mostram que uma redução de 
38 para 30 alunos está associada a um aumento de 
10,67 pontos ou, equivalentemente, um movimento 
de 0,26 desvios padrão na distribuição de proficiência. 
Este resultado é compatível com o limite superior do 
intervalo encontrado por Finn e Achilles (1990) para o 
efeito classe, que corresponde a 0,13-0,27 desvios pa-
drão. Da mesma forma, Urquiola (2000) encontra um 
intervalo de 0,17 a 0,26 desvios padrão para o efeito 
classe de uma redução de oito alunos na Bolívia.

4.	 custo-efetividade

Para o cálculo do indicador de custo-efetividade da 
redução do tamanho da classe serão considerados os 
custos anuais incrementais por aluno associados à 
redução, mantendo a jornada escolar fixa em quatro 
horas. Esses custos incrementais variam de acordo 
com o tamanho da classe. 

No que se refere à ampliação da jornada escolar, 
dado que o custo incremental por aluno aumenta à 
medida que o tamanho de classe diminui, diferentes 
tamanhos de classe foram considerados no cálculo do 
indicador de custo-efetividade desta intervenção. O 
benefício incremental, contudo, é constante e igual 
a 8,36 pontos. As Tabelas 3 e 4 mostram os índices 
custo-efetividade associados às políticas de redução 
do tamanho da classe e de elevação da jornada escolar, 
respectivamente.
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tabela 3 - índice custo-efetividade associado a reduções no tamanho da classe

Cenário - jornada 
escolar

Redução no tamanho da classe 
(número de alunos)

Benefício 
incremental 
(proficiência)

Custo anual incremental por 
aluno (reais)

Índice  
custo-efetividade

4 hs 41-40 1,39 7,93 0,176

4 hs 40-39 1,45 8,33 0,174

4 hs 39-38 1,49 8,77 0,170

4 hs 38-37 1,53 9,24 0,166

4 hs 37-36 1,54 9,76 0,158

4 hs 36-35 1,54 10,32 0,150

4 hs 35-34 1,50 10,92 0,137

4 hs 34-33 1,41 11,58 0,121

4 hs 33-32 1,26 12,31 0,103

4 hs 32-31 1,07 13,10 0,081

4 hs 31-30 0,82 13,98 0,059

tabela 4 - índice custo-efetividade associado ao aumento da jornada escolar

Cenário - tamanho 
de classe

Ampliação da jornada escolar 
(horas diárias)

Benefício incremental 
(proficiência)

Custo anual incremental por 
aluno (reais)

Índice  
custo-efetividade

41 4 - 5 hs 8,36 60,96 0,137

40 4 - 5 hs 8,36 62,48 0,134

39 4 - 5 hs 8,36 64,09 0,130

38 4 - 5 hs 8,36 65,77 0,127

37 4 - 5 hs 8,36 67,55 0,124

36 4 - 5 hs 8,36 69,43 0,120

35 4 - 5 hs 8,36 71,41 0,117

34 4 - 5 hs 8,36 73,51 0,114

33 4 - 5 hs 8,36 75,74 0,110

32 4 - 5 hs 8,36 78,11 0,107

31 4 - 5 hs 8,36 80,62 0,104

30 4 - 5 hs 8,36 83,31 0,100

De acordo com os resultados, a redução do tamanho 
da classe é mais custo-efetiva do que o aumento da 
jornada escolar quando partimos de tamanhos de 
classe maiores. Se considerarmos uma situação inicial 
na qual a jornada é de quatro horas e o tamanho da 
classe é de 41 alunos, a redução de 41 para 33 alunos, 
por exemplo, gera um benefício de 11,85 pontos, 
enquanto os custos são iguais a R$ 76,85. Isto corres-
ponde a um índice custo-efetividade de 0,154, maior 
do que o índice de 0,137 associado a um aumento da 
jornada de quatro para cinco horas partindo de uma 
classe de 41 alunos.

Contudo, o aumento da jornada escolar torna-se 
mais custo-efetivo do que políticas de redução do 
tamanho da classe quando as classes são menores. 
Reduzir o tamanho das salas de 33 para 30 alunos gera 
um benefício incremental de 3,15 pontos e um custo 
anual adicional por aluno de R$ 39,39, sendo o índice 
custo-efetividade igual a 0,080. Por sua vez, partindo 
de um tamanho de classe de 33 alunos, o índice custo-
efetividade do aumento da jornada escolar de quatro 
para cinco horas é de 0,110. Para tamanhos de classe 
menores do que 30, a redução não gera benefícios, de 
forma que o índice custo-efetividade dessa política é 
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zero. O aumento da jornada escolar continua sendo 
custo-efetivo.

Os resultados implicam que, quando os custos são 
considerados, políticas de aumento da jornada escolar 
diária dos estudantes são mais efetivas do que políti-
cas de redução do tamanho da classe quando as classes 
têm menos de 34 alunos. Do contrário, a redução do 
tamanho da classe se mostra mais efetiva.

5.	 considerações finais

Apesar de ambas as políticas -  redução do tamanho 
da classe e aumento da jornada escolar - apresenta-
rem impacto sobre o desempenho escolar, conclusões 
a respeito da política mais adequada devem levar 
em conta os custos de sua implementação. A análise 
custo-efetividade foi utilizada para verificar quais 
das duas intervenções envolvem o maior benefício, 
em termos de proficiência, em relação aos custos. O 
indicador de custo-efetividade de uma política de 
ampliação da jornada escolar supera o indicador de 
uma política de redução do tamanho da classe quando 
o ponto de partida é uma jornada de quatro horas e 
o tamanho da classe é de 33 alunos ou menos. Neste 
cenário, os resultados sugerem que o aumento da jor-
nada é a melhor intervenção. Para tamanhos de classe 
maiores do que 33 e menores do que 41, a comparação 
dos indicadores sugere que diminuir o tamanho das 
turmas é a melhor intervenção.  Aproximadamente 
28% dos alunos da 4ª série das escolas estaduais e 
municipais do todo o Brasil estudam em salas de aula 
de tamanho entre 30 e 40. Os resultados da análise 
custo-efetividade indicam que a proficiência desses 
alunos pode ser melhorada pela redução do tamanho 
da classe e que essa medida tem uma razão benefício/
custo maior comparativamente ao aumento da jornada 
escolar. Para os 70% restantes, a medida mais efetiva 
seria o aumento da jornada escolar.

referências
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1.	 taxa de juros, inflação e o canal de custos

Em artigo publicado na última edição deste boletim 
Informações Fipe discutiu-se a possibilidade de que a 
relação entre a taxa de juros e a taxa de inflação, ao 
contrário do que é normalmente esperado, seja positiva 
– situação que caracteriza o que foi denominado por 
Keynes (1983) de paradoxo de Gibson e é conhecido 
na literatura de Vetores Auto-regressivos como price 
puzzle (Eichenbaum, 1992) – ou que, mesmo per-
manecendo negativa, sua importância seja menor do 
que tradicionalmente se acredita. A constatação de que 
esta situação possa se revelar empiricamente relevante 
(BARTH; RAMEY, 2001; inter allia) coloca importantes 
dificuldades à política monetária cujo objetivo central 
seja a manutenção de uma taxa de inflação baixa e 
estável e para isso utilize como instrumento principal, 
quando não único, o controle das taxas básicas de juro. 
Efetivamente, sob tais condições, este tipo de política 
mostrar-se-á contraproducente ou, pelo menos, seus 
custos serão excessivamente elevados.

A possibilidade de que a relação entre a taxa de juros 
e a taxa de inflação assuma o sinal positivo normal-
mente está associada, como vimos no artigo anterior, à 
operação do canal de custos da transmissão da política 
monetária, por meio do qual as elevações na taxa de 
juros provocam o aumento dos custos de produção 
correntes e esperados das empresas que, quando 
repassados aos preços que elas são capazes de fixar, 
pressionam positivamente a taxa de inflação. Se este 
efeito do aumento da taxa de juros sobre a oferta for 
superior ao efeito contracionista normalmente espe-
rado sobre a demanda agregada, teremos a caracteri-
zação do paradoxo de Gibson.

O impacto do canal de custos sobre a relação entre as 
taxas de juros e de inflação pode ser dividido em dois 

tipos de efeitos: diretos e estruturais. Os efeitos diretos, 
decorrentes do repasse direto aos preços do aumento 
dos custos financeiros das empresas, são aqueles mais fre-
qüentemente abordados pela literatura (HANNSGEN, 
2004; Lima; Setterfield, 2008; inter allia) e foram 
discutidos no artigo anterior. Os efeitos estruturais, que 
afetam as condições sob as quais os preços reagem às 
situações de expansão da demanda ao longo do tempo, 
serão analisados a seguir.

2.	 efeitos estruturais

A manutenção de elevadas taxas de juro por períodos 
de tempo prolongados no quadro de uma política 
monetária restritiva pode apresentar impactos im-
portantes - embora freqüentemente negligenciados 
- sobre a estrutura produtiva do país, cujas caracte-
rísticas determinarão a maneira – inclusive quanto 
ao comportamento dos preços – pela qual a econo-
mia responderá às flutuações na demanda que deve 
enfrentar ao longo do tempo e, com isso, a própria 
eficácia da política antiinflacionária.

Serão aqui abordados dois tipos de efeitos estruturais, 
impactando por um lado a eficiência produtiva e, pelo 
outro, o mark-up praticado pelas firmas. Ambos os 
efeitos se manifestam com consideráveis defasagens 
temporais e são responsáveis pela introdução de um 
importante elemento de histerese na dinâmica ma-
croeconômica. De fato, e diferentemente do que se 
verifica no caso da variação dos custos financeiros, 
cujo efeito sobre a inflação tende a se restringir ao 
período em que ocorre a elevação da taxa de juros, 
os efeitos estruturais da manutenção dessas taxas 
em níveis elevados condicionam o modo pelo qual 
os preços respondem às expansões na demanda por 
vários períodos. Vejamos então como isto ocorre para 
cada um dos tipos de efeito estrutural.

Emilio Chernavsky
 (*)

efeitos estruturais da política 
monetária e o canal de custos
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2.1.	 ineficiência produtiva

Embora com ênfases distintas, a taxa de juros é consi-
derada pela maioria das correntes da teoria econômica 
um dos principais determinantes do investimento. Em 
geral, assume-se que a firma realizará um determina-
do investimento se o fluxo esperado de lucros gerados 
por esse investimento for superior ao seu custo. Por 
um lado, este custo depende de forma direta da taxa 
de juros (de longo prazo) corrente, fator fundamental 
na determinação do custo do capital. Pelo outro, o 
rendimento esperado do investimento depende de 
maneira indireta das expectativas existentes quanto 
à trajetória futura da taxa de juros (para ambos curto 
e longo prazos), uma vez que os níveis destas taxas 
vigentes no futuro deverão normalmente impactar a 
demanda agregada futura e o ritmo de expansão da 
demanda pelos produtos da firma e, com isso, sua 
lucratividade esperada – mantendo-se a estrutura do 
mercado (no que se refere ao grau de concentração 
e à conduta das firmas instaladas) no qual a firma 
opera. Sendo assim, o nível das taxas de juros, não 
só a corrente – como em modelos mais simples – mas 
também sua trajetória futura esperada, desempenha 
um papel decisivo nas decisões de investimento e, com 
isso, possui efeitos determinantes sobre a eficiência 
produtiva da firma e seus custos de produção.

Para ver como isto se dá, assumimos que as firmas 
operam com curvas de custo convexas, ou seja, para 
uma dada estrutura produtiva, os custos unitários de 
produção são crescentes, hipótese que é, com mais ou 
menos qualificações, normalmente aceita. Supomos 
também que as firmas produzem inicialmente ao 
custo médio mínimo para a tecnologia existente e a 
capacidade produtiva instalada, portanto, ao nível 
eficiente de produção. Entretanto, numa situação de 
expansão na demanda por seus produtos as firmas 
tendem a aumentar sua produção, o que, mantida 
a estrutura produtiva existente, implica a elevação 
do custo médio para um nível acima do mínimo 
anteriormente verificado, portanto, um nível de pro-
dução ineficiente. Diante dessa ineficiência, as firmas 
avaliam a conveniência de realizar um determinado 
investimento, seja em aumento da capacidade insta-
lada, seja em inovação tecnológica, comparando os 

benefícios esperados do investimento com os custos 
de realizá-lo. Nessa comparação, quanto mais eleva-
da for a taxa de juros corrente a impactar o custo do 
investimento, e mais altas as taxas futuras esperadas 
a limitar a expansão da demanda e a lucratividade 
esperada da firma, menor será o número de firmas, 
operando em um número menor de configurações 
possíveis quanto à estrutura de mercado, que estarão 
dispostas a realizar o investimento. Em mercados 
oligopolizados - como os que se verificam na maior 
parte dos setores industriais relevantes nas economias 
modernas - parcela importante das firmas não realiza 
(ou, mais propriamente, retarda de maneira sistemá-
tica) esse investimento e aumenta a produção por 
meio da operação a níveis ineficientes, o que somente 
é possível em função de que são capazes de repassar 
pelo menos parte do aumento dos custos resultante 
da expansão da produção aos preços que praticam. 
Esse comportamento das firmas oligopolistas faz 
com que a manutenção de taxas de juro elevadas se 
coloque como fonte de ineficiências produtivas que 
conduzem às pressões inflacionárias em situações de 
expansão da demanda. 

2.2.	 restrição à concorrência

O impacto das taxas de juros sobre o investimento 
não se restringe às firmas que já operam em um 
mercado, como discutido no item anterior, mas afeta 
também as eventuais firmas entrantes. De fato, estas 
somente ingressarão em um determinado mercado 
se o retorno esperado da entrada for superior a seu 
custo; novamente, este custo depende diretamente 
da taxa de juros corrente, enquanto o rendimento 
esperado depende das expectativas quanto a sua 
trajetória futura. Assim, quanto mais elevadas forem 
as taxas de juros, correntes e esperadas, mais restrito 
será o número de empresas dispostas a realizar os 
investimentos necessários para ingressar no mercado, 
contribuindo dessa forma para a manutenção de uma 
estrutura concentrada. E, quanto mais concentrada 
for esta estrutura, maior a liberdade das firmas in-
cumbentes para elevar os mark-up’s praticados e, com 
isso, os preços que fixam, uma vez que enfrentam um 
risco menor de que eventuais empresas concorrentes 
decidam entrar no mercado. Ou seja, o nível das 
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taxas de juro funciona como determinante da altura 
das barreiras à entrada (BAIN, 1956) que permitem 
às firmas instaladas, em situações de expansão da 
demanda, elevar os mark-up’s que praticam gerando 
pressões inflacionárias.

3.	 conclusão

Discutiram-se neste artigo dois tipos de efeitos estru-
turais envolvidos no canal de custos de transmissão 
da política monetária através dos quais elevações nas 
taxas de juro podem impactar positivamente a taxa 
de inflação. De fato, além de seu efeito direto sobre 
os custos financeiros das empresas, a elevação das 
taxas de juro, por meio de seu impacto sobre a efici-
ência produtiva e sobre as condições nas quais se dá a 
concorrência no mercado, condiciona a evolução dos 
custos de produção e dos mark-up’s praticados pelas 
firmas cujos aumentos, numa estrutura industrial 
oligopolizada, são repassados (pelo menos em parte) 
aos preços, pressionando a taxa de inflação.

No Brasil, o controle das taxas básicas de juro de curto 
prazo tem sido o principal instrumento utilizado pela 
política monetária em busca do alcance e manutenção 
de uma taxa de inflação baixa e estável. Entretanto, 
a permanência dessas taxas em níveis elevados e por 
um prolongado período leva à consolidação de um 
regime monetário que, se por um lado mantém a taxa 
de juros de longo prazo em níveis também elevados, 
aumentando com isso o custo do investimento no 
mercado em que a firma atua ou da entrada em um 
novo mercado, pelo outro faz com que as expectati-
vas quanto às taxas de juro de curto prazo no futuro 
permaneçam altas, limitando a expansão futura da 
demanda e reduzindo as expectativas do retorno do 
investimento. A soma destes dois efeitos aponta para a 
tendência a uma situação de subinvestimento que res-
tringe a eficiência produtiva na indústria assim como 
o grau de concorrência nos mercados. A estrutura 
econômica assim caracterizada que resulta da opera-
ção da política monetária antiinflacionária se mostra, 
de forma contraditória, particularmente propícia à 
geração e propagação de pressões inflacionárias em 

situações de expansão da demanda, colocando assim 
importantes questionamentos quanto à eficácia da 
própria política em vista dos elevados custos que deve 
impor para alcançar seus objetivos.
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Patrimônio cultural é ponto de referência e de 
identidade de um povo. É sua herança cultural 
transmitida de geração em geração.

Bens culturais artísticos preservados em todos 
os países são bens públicos únicos, insubs-
tituíveis, de oferta absolutamente inelástica e 
de valor inestimável.

1.	 algumas considerações preliminares

Em sentido amplo, patrimônio cultural significa 
o conjunto de bens culturais naturais, materiais e 
imateriais de reconhecido valor para uma determi-
nada localidade, região ou país, ou para a própria 
Humanidade. 

Alguns desses bens são tão importantes como fonte 
da memória coletiva e da herança cultural de um 
povo, que são tombados e protegidos como bens 
públicos para que todos os cidadãos do mundo te-
nham acesso a eles e possam conhecê-los, apreciá-los 
e interpretá-los.

As formas de proteção desses bens vão do inventário 
e cadastro ao tombamento, segundo normas especiais 
consolidadas em leis e planos sobre a cultura e a 
arte; incluem, também, a política tributária incen-
tivadora da preservação da memória coletiva. Em 
cada país, instituições especiais estão incumbidas da 
formalização e acompanhamento desses vários tipos 
de proteção.

No caso de furto ou roubo de bens culturais como 
pinturas e esculturas, há Listas de Procura da Interpol 
(Organização Internacional de Polícia Criminal), FBI, 

Scotland Yard e de polícias em vários locais, como 
aeroportos, portos e postos de fronteiras de países 
filiados. A Interpol também mantém site na Web 
com informações minuciosas sobre bens culturais 
procurados.

Há mais de um decênio, o governo brasileiro tem 
convênio com a Interpol para a procura de mais de mil 
bens culturais catalogados, entre quadros, esculturas, 
documentos e obras sacras furtados no Brasil.

2.	 valor econômico de um patrimônio cultural

Na prática, as análises dos economistas têm se concen-
trado na importância de determinados bens culturais 
como pólos de desenvolvimento econômico1 urbano, 
regional e nacional, que estimulam múltiplas ativi-
dades, com destaque para o turismo nacional, inter-
nacional e atividades conexas (hotelaria, transporte, 
gastronomia, comércio e outras).

Para efeito de catalogação como patrimônio cultural 
ou para seguro contra ações criminosas, riscos de 
destruição (incêndio, inundação), transporte ou ex-
posições em outras localidades, costuma-se atribuir 
determinado valor a bens culturais de arte (pintura, 
escultura), ainda que se trate de bens “não comercia-
lizáveis, “invendáveis” e de “valor inestimável”.

As artes não podem ser entendidas apenas como bens 
econômicos escassos que satisfazem necessidades 
humanas. Daí, o interessante trabalho de Bruno Frey2 

a respeito de outros valores das obras artísticas, além 
de seu valor econômico: valor de bem-estar, valor de 
existência, valor de prestígio, valor de opção, valor 
de educação e valor de legado.
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do outro lado, o mundo da realidade - Pitágoras 
(Matemática); arado (Geologia - volta ao trabalho 
primitivo diante do esgotamento dos combustí-
veis); raios solares, magnéticos e cósmicos (Física); 
pedras, folhas, animais (Ciências Biológicas), garra-
fas estilizadas (Química); lua e constelações - Orion, 
Cruzeiro de Sul e outras – (Astronomia).

(c) Ramos de Azevedo – homenagem ao talento cria-
tivo do professor e diretor da Escola Politécnica, 
criador de obras como o Teatro Municipal de São 
Paulo, Escola Normal Caetano de Campos, Escola 
Politécnica (da Av. Tiradentes), Palácio da Justiça, 
entre outras. Obra do escultor Galileo Emendabile, 
concebida em estilo clássico; no frontispício da 
base granítica, Ramos de Azevedo está rodeado de 
divindades gregas que representam a arquitetura, 
engenharia, pintura e escultura; no topo, montado 
em um cavalo alado (Pégaso), um gênio tem em 
sua mão estendida uma bola (símbolo da força 
universal) e uma deusa grega alada (símbolo da 
criação). Originalmente instalada na Av. Tiradentes 
(em frente à antiga Escola de Belas Artes, depois 
Pinacoteca do Estado), depois transferida para a 
Cidade Universitária, próxima ao complexo da 
Escola Politécnica. 

 Características: granito branco e esculturas de 
bronze, no total aproximado de 36 toneladas. 

(d) Armando de Salles Oliveira – homenagem ao 
fundador da USP. Obra do escultor Bruno Giorgi, 
localizada no canteiro central da Praça Reinaldo 
Porchat, na entrada principal da USP. Doada pelo 
governador Paulo Egydio Martins à USP, em 1977, 
atendendo aos anseios da comunidade uspiana 
desde 1953. 

 Características: escultura em bronze com 7,5 m de 
altura.

Essas são algumas das obras de arte expostas no cam-
pus da USP-São Paulo3 e que integram seu patrimônio 
cultural.

3.	 bens culturais expostos externamente no  
	 campus da USP (SP)

Entre as obras de arte que integram o patrimônio cul-
tural da Universidade de São Paulo há, especialmente, 
quatro que se destacam por sua monumentalidade: 
a escultura de Tomie Ohtake no jardim do prédio 
da FEA-1 - a mais recente - inaugurada em agosto de 
2008; a Torre da Universidade ou Torre do Relógio 
(na praça em frente à antiga Reitoria), de 1973; o mo-
numento a Ramos de Azevedo, de 1977 (em frente ao 
IPT e próximo ao complexo da Escola Politécnica) e o 
monumento a Armando de Salles Oliveira, de 1979.

(a) Tomie Ohtake – escultura exposta no jardim do 
prédio da FEA-1 (Av. Prof. Luciano Gualberto, 908, 
Cidade Universitária Armando de Salles Oliveira, 
São Paulo); representa um laço inacabado, verme-
lho e metálico, que lembra a união da comunidade 
feana na comemoração dos 60 anos da FEA-USP. 
Obra considerada um marco na paisagem da Ci-
dade Universitária.

 Características: Projeto doado pela artista à FEA-
USP; construído com recursos privados (empresas 
e doações de professores, ex-alunos e funcionários). 
Dimensões - 13,5 m de comprimento, 12 m de lar-
gura e 5 m de altura.

(b) Torre do Relógio – Inaugurada em 1973, quase 
duas décadas depois do lançamento de sua pedra 
fundamental, simboliza a participação da USP no 
processo de desenvolvimento da cultura, ciências 
e artes. 

 Características: estrutura de concreto aparente, 
duas lâminas de 50 m de altura e uma escada no 
meio, com 19 patamares. Em cada face externa da 
Torre há seis painéis em baixo-relevo que, segundo 
a concepção de Benedetto Croce, representam figu-
rativamente - de um lado (o que está voltado para 
o antigo prédio da Reitoria), o mundo da fantasia 
(Filosofia, Ciências Econômicas, Ciências Sociais, 
Artes Plásticas, Artes Cênicas, Música e outras) e, 
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